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A avaliação de fenômenos jurídi-
cos e suas implicações nas relações 
decorrentes do exercício do poder 
econômico, nos mais diversos cam-
pos do Direito, são temas desta co-
letânea intitulada O poder econômi-
co e seus limites jurídicos.

O meio ambiente, os bens culturais, 
as relações de trabalho e a interfe-
rência do Estado são abordados, à 
luz do Direito, a partir de uma pers-
pectiva contemporânea, em respos-
ta às urgências, preocupações e de-
bates do século XXI.

Portanto, pesquisadores e docentes 
analisam os institutos jurídicos e a 
função estatal nas relações econô-
micas, e correlacionam múltiplos te-
mas, resultando em uma importante 
contribuição teórica para o Direito.

Ao reunir textos que se distinguem 
pela elevada qualidade acadêmica, 
resultado do competente esforço 
teórico de seus autores, a Coleção 
Direito Mackenzie intenta, com o 
presente livro, proporcionar a estu-
dantes, docentes e profi ssionais do 
Direito elementos para o desenvol-
vimento de uma visão mais ampla 
e profunda da Justiça e seus des-
dobramentos, sem abandonar os 
aspectos práticos necessários à co-
munidade jurídica no contexto atual.
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O poder econômico e seus limites jurídicos reúne seletos 
textos de docentes e pesquisadores do Direito altamente 
qualificados, que se dedicaram à análise aprofundada de 
diversos temas essenciais à contemporaneidade.

Os institutos jurídicos e a função estatal nas relações eco-
nômicas são averiguados neste livro, e os autores corre-
lacionam múltiplos temas, tais como: direito ambiental e 
sustentabilidade; proteção dos bens culturais, controle 
judicial e direitos sociais; regulação e concorrência; traba-
lho decente e dumping social; trabalho e cláusulas de não 
concorrência; ordem econômica e bem jurídico penal; e 
intervenção do Estado e economia capitalista.

De relevante contribuição ao avanço da ciência jurídica 
no Brasil, permitindo uma visão crítica e ampla do Direito 
atual, a coletânea de textos reunida em O poder econô-
mico e seus limites jurídicos é recomendada não somente 
para os graduandos, como também aos docentes e aos 
operadores do Direito.

Nesse sentido, a Universidade Presbiteriana Mackenzie re-
força o compromisso de seu Programa de Pós-Graduação 
em Direito Político e Econômico de contribuir permanente-
mente para a construção de um pensamento jurídico nacio-
nal transformador e de impacto tanto no universo acadêmi-
co quanto na sociedade civil democrática brasileira.
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A questão dos limites jurídicos ao poder econômico encontra‑se no núcleo 
das preocupações e debates do século XXI, refletindo‑se na análise dos institutos 
jurídicos e da função estatal nas relações econômicas. Assim, impõe‑se a avaliação 
conjunta do fenômeno jurídico e suas implicações nas relações decorrentes do exer-
cício do poder econômico nos mais diversos campos do Direito, considerando a 
transversalidade do tema.

A presente coletânea, intitulada O poder econômico e seus limites jurídicos, é o 
resultado do esforço teórico de docentes e pesquisadores do Direito, cujo desafio de 
correlacionar múltiplos temas permite não somente ampliar, bem como aprofundar 
a visão dos leitores, sejam eles estudantes, docentes ou profissionais do Direito. 

Esta obra inicia‑se com o tema da proteção do direito fundamental ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, cerne do capítulo “Instrumentos reguladores 
do direito ambiental para sustentabilidade do desenvolvimento econômico”. Na cri-
teriosa análise, Luciana Cordeiro de Souza Fernandes, levanta, ainda, as questões en-
volvendo o meio ambiente na Constituição Federal e na ordem econômica vigente, 
bem como o desenvolvimento sustentável e os instrumentos ambientais limitadores 
do poder econômico.

De temática semelhante, o capítulo “A proteção dos bens culturais no li-
cenciamento ambiental: o que mudou com a Lei Complementar n. 140/2011?”, 
de Inês Virgínia Prado Soares, enfatiza a natural relação existente entre o direito 
ambiental, os bens culturais e o poder econômico. Em resposta à própria indagação 

APRESENTAÇÃO

Felipe Chiarello de Souza Pinto
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presente no título do texto, a autora discorre sobre os fundamentos constitucionais 
para exigir a incorporação da variável cultural nos empreendimentos; o meio am-
biente como instrumento de proteção dos bens culturais; os princípios ambientais e 
o patrimônio cultural que conduzem prioritariamente o licenciamento ambiental; a 
variável cultural no licenciamento ambiental, além de trazer exemplos de ações em 
casos concretos.

Uma (re)leitura dos direitos sociais à luz dos limites jurídicos ao poder eco-
nômico é trabalhada por Rodrigo Soldi em “Controle judicial sobre a eficácia das 
normas constitucionais de direitos sociais”. No capítulo, o autor analisa o modelo da 
Constituição de 1988 e os direitos sociais; as normas constitucionais garantidoras de 
direitos sociais; e o controle judicial das políticas públicas em um panorama sobre os 
limites de aplicabilidade das normas de direitos sociais.

A intervenção do Estado na atividade econômica, especialmente no tocante 
à imposição de restrições aos contratos de trabalho, a defesa da concorrência, a re-
gulação econômica, e os excessos e as falhas da regulação como parte da intervenção 
estatal na economia são os principais tópicos de “Excesso de regulação como fator 
impeditivo da concorrência”, acurada análise dos autores Andréa Queiroz Fabri e 
Carlos Eduardo do Nascimento.

Os direitos sociais e a questão do trabalho ganham amplitude internacional 
no capítulo “O debate sobre o conceito de trabalho decente e o dumping social”, de 
Daniela Bertotti, que expõe os aspectos institucionais da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como 
dos padrões de proteção ao trabalho, também conhecidos como cláusulas sociais, e a 
sua relação com o comércio internacional.

O novo contexto das relações laborais em uma sociedade “pós‑industrial” e al-
tamente tecnológica exige novas cláusulas e obrigações anexas ao contrato individual 
de trabalho dos cidadãos do mundo. Em “A liberdade de trabalho frente à cláusu-
la de não concorrência”, Túlio de Oliveira Massoni investiga a validade das citadas 
cláusulas de não concorrência à luz dos requisitos delineados pela jurisprudência e 
pela doutrina de países como Espanha, Itália, França e Portugal, dada a ausência de 
regulamentação do instituto no ordenamento jurídico brasileiro. 

Sob o título “A ordem econômica como bem jurídico‑penal”, Georges Amauri 
Lopes discorre sobre a legitimidade material do Estado em criminalizar condutas 
que provoquem lesão, ou exponham ao risco de lesão, à ordem econômica constitu-
cionalmente protegida. Aborda, entre outros assuntos relevantes, a intensificação da 
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intervenção do Estado na economia, o bem jurídico tutelado pela norma penal e a 
ordem econômica como bem jurídico‑penal.

Encerra esta reflexão teórica o capítulo “A intervenção do Estado na economia 
capitalista”, em que Silvio Luiz de Almeida aprofunda o tema ao abordar a inter-
venção estatal, a regulação e a cidadania, bem como o Estado, no que chama de 
“pós‑fordismo”. Por conta das crises sistêmicas que atingem o capitalismo, conclui o 
autor, tem‑se reivindicado um papel interventivo do Estado na economia, algo como 
uma “reedição” do keynesianismo.

Ao reunir estudos que primam pela elevada qualidade acadêmica sem aban-
donar os aspectos práticos necessários aos operadores do Direito na contemporanei-
dade, esta obra se apresenta como leitura imprescindível e altamente recomendável à 
comunidade jurídica brasileira. 
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